
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/007372/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto

NATUREZA: INSPEÇÃO – ACOMPANHAMENTO DA LRF

PERÍODO: 1º QUADRIMESTRE DE 2016

PARECER N° 000049/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público, relativa  ao  1º  quadrimestre  do  ano  de  2016,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s),  cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica deste Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui o

feito (consoante Ref.1649840-1/82). 

Designado  como  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  Antônio  Honorato

exarou despacho (conforme  Ref.1651521-1) determinando a colheita de oitivas da

Chefe do Poder  Judiciário,  Desembargadora Maria  do Socorro Barreto Santiago,

bem como do Secretário da Fazenda, Manoel Vitório da Silva Filho.

Sequencialmente,  as referidas autoridades,  após  serem devidamente

notificadas (segundo Ref.1657224-1 e Ref.1657223-1), apresentaram justificativas e

documentos  referentes  aos  achados  que  lhe  foram  imputados  (consoante
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Ref.1688639-1/15 e Ref.1692911-1/48, respectivamente).

Por  fim,  em  12/12/2016,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Ministério

Público de Contas para exame e emissão de parecer (conforme Ref.1694655-1).

É o breve o relatório.

Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal. 

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas e  para  o

endividamento públicos, além de definir mecanismos de divulgação/publicização das

informações  atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de

participação da sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder

Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas  à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a
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pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Tecidas essas considerações introdutórias, passemos à análise da matéria

constante dos autos.

Como se depreende dos autos, o exame auditorial empreendido pela 3ª CCE

abordou os aspectos atinentes à  formalização das publicações, acompanhamento

dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e

a conformidade do projeto da LOA 2016 com os dispositivos da LRF. Já a análise

levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das

Despesas  com  Pessoal  e  dos  Demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias,  referentes  ao  período  em  apreço,  no  intuito  de  verificar  o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída a análise, a equipe auditorial sumariou as diversas inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.1649840-79/81):

Poder Executivo
a) Prática reiterada de alteração de Demonstrativos Fiscais após a
sua publicação, evidenciando deficiência de controle. Recomenda-se
que  seja  realizada  sistematicamente  uma  crítica  da  informação
quando da elaboração dos Demonstrativos Fiscais, evitando, assim,
a  aplicação  de  sanções,  bem  como  a  republicação  dos
demonstrativos  e  o  comprometimento  da  consistência  das
informações prestadas (item I.1);
b) Desconformidade dos relatórios gerenciais do Sistema da Dívida
Pública (SDP) com os registros contábeis, evidenciando deficiência
de controle (item I.2.1.4);
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c) Registro indevido de precatórios oriundos de unidade extinta, no
valor  de  R$8.404.142,97,  no  Passivo  Circulante  da  Administração
Direta do Poder Executivo (item I.2.4.1, a);
d) Subavaliação do Passivo Não Circulante da Administração Direta
do Poder Executivo em R$56.749.208,78 (item I.2.4.1, b);
e) Subavaliação da despesa orçamentária do Poder Executivo em
R$286.544.456,78 (item I.2.4.1, c);
f) Controle não efetivo de precatórios por parte da Sefaz e remessa
de controles incompletos pela PGE (item I.2.4.3.1, a);
g) Depósitos intempestivos das parcelas de 1/10 (um dez avos) e de
1/11 (um onze avos) do TRF 1ª Região (item I.2.4.3.1.1.1, A.1); 
h)  Ausência  de retenção  e  recolhimento  dos tributos/contribuições
sobre o pagamento de precatórios relacionados à parcela de 2011 do
TJ/Ba (item I.2.4.3.1.1.2, b);
i) Os controles existentes não permitem a verificação do atendimento
à  ordem  cronológica  das  Requisições  de  Pequeno  Valor  (RPVs),
além de apresentarem inconsistências.  Recomenda-se que a PGE
apure a demora no retorno das RPVs à Sefaz, uma vez que existem
RPVs naquela Procuradoria desde 2004 (item I.2.4.4,a); e
j)  Utilização de contas indevidas na apuração do valor inscrito em
restos a pagar de exercícios anteriores (item I.5).

Poder Judiciário (Tribunal de Justiça)
a)  Ausência  de retenção  e  recolhimento  dos tributos/contribuições
sobre o pagamento de precatórios relacionados à parcela de 2011 do
TJ/Ba (item I.2.4.3.1.1.2, b).

Despesas com Pessoal e a Previdência Social
[…]
a)  Não  contabilização  pelo  Poder  Executivo  do  montante  de
R$30.387.145,27, pertinente a despesas incorridas com prestadores
de serviços temporários e pela inclusão do adicional de 1/3 de férias
(constitucional)  como  parcela  dedutível,  no  montante  de
R$220.372.631,00,  distorcendo  o  índice  de  apuração  dos  limites
previstos na LRF (item II.1.2.4);
b) Divergências de R$465.994.676,60 e R$349.479.114,26 entre os
valores publicados pelo Poder Judiciário e os apurados pela auditoria
com Inativos e Pensionistas; bem como a exclusão do montante de
R$237.308.162,00 referente ao Imposto de Renda Retido na Fonte
incidente sobre a remuneração paga aos servidores; (item II.1.2.4);
c) Não atendimento à solicitação de esclarecimento da auditoria ao
Tribunal de Justiça – TJ, acerca da inclusão como parcela dedutível
de despesas com pessoal dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas
Naturais, no montante de R$31.887.335,76, o que acabou limitando o
escopo dos exames auditoriais (item II.1.2.4); e
d) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da
despesa  paga  a  nível  de  subelemento,  o  que  inviabilizou  o
comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos Fundos
Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e
Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 1º quadrimestre de 2016, por
meio da modalidade 91 (item II.2.4).
Cabe informar que os Poderes Executivo e Judiciário ultrapassaram
o limite máximo  dos gastos com pessoal definidos pela LRF e o
Consolidado dos Poderes/Órgãos  ultrapassou o limite prudencial
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(item II.1.2.4).
[...]

Dentre as irregularidades acima transcritas, calha destacar  alguns achados

que,  na  visão  deste  Parquet de  Contas,  consubstanciam  falhas  relevantes  que

demandam uma análise mais detalhada no presente opinativo. 

 I) Os Poderes Executivo e Judiciário ultrapassaram o limite máximo dos

gastos com pessoal definidos pela LRF e o Consolidado dos Poderes/Órgãos

ultrapassou o limite prudencial para despesas dessa natureza (item II.1.2.4 do

relatório de auditoria); 

Nesse  ponto,  especificamente  quanto  ao  Poder  Executivo,  a  Unidade

Técnica  chama a atenção para o fato  de  que,  em relação ao Demonstrativo  de

Despesa com Pessoal, apurou-se uma diferença no montante de R$250.759.776,27,

a  qual  se  deve  em  virtude  da  “exclusão,  pelo  Poder  Executivo,  de  despesas

incorridas com prestadores de serviços temporários em substituição a servidores no

valor de R$30.387.145,27” e da “Inclusão do Adicional de 1/3 de férias nas parcelas

dedutíveis no montante de R$220.372.631,00”.

As despesas com pagamento de remuneração a  Prestadores de Serviços

Temporários  (PST), que  representam R$30.387.145,27 da  diferença  apurada

pela  Auditoria, a  exemplo  do  que  aconteceu  em  exercícios  anteriores,  foram

registradas no elemento de despesa “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física”,

não tendo sido consideradas pelo Estado no cálculo do limite da Despesa com

Pessoal no quadrimestre examinado, em desrespeito ao quanto preconizado pela

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),  consoante se depreende do seguinte trecho

de relatório auditorial (Ref.1649840-64/65): 

[...]
O montante de R$30.387.145,27,  pago a título de Prestadores de
Serviço  Temporários  da  Secretaria  da  Educação,  refere-se  às
despesas decorrentes da contratação de serviços de professores e
assistentes administrativos, no período de maio a julho de 2015,
classificadas  no  elemento  36  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  –
Pessoa Física, quando deveriam ter sido contabilizadas no elemento
34  –  Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização, uma vez que os profissionais contratados destinaram-

5

Parecer do Ministério Público nº000049/2017 Ref.1721291-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

Y
M

Z
A

W
O

D
C

4



se  à  substituição  de  servidores. Essa  falha  de  procedimento
compromete o cálculo da despesa total com pessoal, tendo em vista
o estabelecido no § 1º, do art. 18, da Lei Complementar n.º 101/2000
(…). 
[...]

Em seus  esclarecimentos,  o  Ilmo.  Secretário  da  Fazenda  aduz  que,  para

garantir a correta classificação da despesa com PSTs pela Secretaria de Educação,

“implementou subelementos no elemento de despesa 34 – Outras Despesas com

Pessoal,  visando separar nos contratos de terceirização, a contratação direta de

professores em regime de PST da contratação direta de auxiliares administrativos

em regime de PST, no âmbito daquela secretaria”. Conclui afirmando que a referida

modificação  do  sistema de  contabilização  da  despesa  pública  foi  realizada  pela

DICOP após o período de maio a julho 2015, gerando a diferença apontada pela

auditoria (Ref. 1688639-13/14).

As justificativas apresentadas, conquanto evidenciem um esforço da SEFAZ

no  sentido  de  aperfeiçoar  os  seus  sistemas  contábeis  para  garantir  adequado

registro  das  despesas  públicas,  não  têm  o  condão  de  afastar  a  irregularidade

identificada pela Unidade Técnica desta Corte. 

Com efeito, a exclusão indevida dos gastos efetuados com Prestadores de

Serviços  Temporários  (PSTs)  contratados  para  substituir  servidores  públicos  no

âmbito da Secretaria de Educação, com consequente distorção dos demonstrativos

contábeis,  vem  sendo  impugnada  por  esta  Corte  de  Contas  desde  exercícios

anteriores. No parecer prévio emitido nas contas de governo relativas ao exercício

de 2014 (processo TCE/004023/2015), datado de 02 de junho de 2015  – anterior,

portanto, à divulgação do Relatório de Gestão Fiscal alusivo ao quadrimestre ora

analisado –, o Plenário deste Tribunal expediu recomendação específica ao Chefe

do Poder Executivo sobre a matéria. Veja-se:

4) Quanto à gestão orçamentária, financeira e patrimonial:
[...]
i) classifique as despesas com pagamentos de Prestação de Serviço
Temporário – PST, que se refiram à substituição de servidores, bem
como o percentual relativo à cota patronal, no cálculo das despesas
com pessoal do Poder Executivo, na forma exigida no art. 18 da Lei
Complementar n.º 101/2000.
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Diante  deste  quadro,  cabia  ao  Poder  Executivo,  na  oportunidade  da

elaboração  dos  demonstrativos  de  despesa  com  pessoal  referentes  ao  1º

Quadrimestre  de  2016,  promover  a  identificação  e  correta  contabilização  das

despesas  realizadas  pela  Secretaria  de  Educação  com  PSTs  no  período

compreendido entre maio e julho de 2015. O fato de a funcionalidade no sistema

contábil  a  que  se  refere  o  gestor  –  qual  seja,  a  criação  de  subelementos  mais

específicos no  elemento  de  despesa  “34  -  Outras  Despesas  com  Pessoal”  –

somente ter sido implementada pela DICOP após julho de 2015, embora  gerasse

maior dificuldade, não impedia tecnicamente a depuração e correta classificação da

despesa  com  PST's  no  período  mencionado,  como,  aliás,  procedido  pela  área

técnica desta Corte de Contas.

No que toca ao montante de  R$220.372.631,00, o qual representa  a  maior

parcela da diferença apurada pela Auditoria, o Secretário da Fazenda alega que este

valor resultou da aplicação de entendimento firmado no âmbito da Secretaria de

Administração  de  que  “a  despesa  a  título  de  adicional de  1/3  de  férias  seria

dedutível do cômputo do cálculo do gasto total com pessoal”. 

Registra, ademais, que  tal assunto foi objeto de consulta técnica  formulada

perante este  TCE,  o  qual,  adotando  tese  diversa  daquela firmada  pela citada

Secretaria de  Estado, teria  respondido conclusivamente,  em  05/06/2016,  pela

necessidade  de  inclusão  do  referido  adicional  no  cálculo da  despesa  total  com

pessoal para fins de aferição dos limites previstos na LRF. Por fim, aduz que, após

tomar ciência da resposta dada  por este Tribunal  em relação ao  tema em voga, o

Poder  Executivo  passou  a  contabilizar  o  adicional  de  1/3  de  férias  gozadas  no

cálculo total dos gastos com pessoal.

Na visão deste Parquet de Contas, os esclarecimentos prestados pelo Titular

da  Secretaria  da  Fazenda  são  insuficientes  para  afastar  o  achado  pertinente  à

exclusão indevida pelo Poder Executivo do adicional de 1/3 de férias dos servidores

do cômputo final da despesa total com pessoal. 

Isso porque, antes da publicação dos demonstrativos de gastos com pessoal
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referente  ao  quadrimestre  ora  analisado,  ocorrida em  26/05/2016  (consoante

Decreto Estadual nº. 16.740/2016), já existia entendimento firmado por esta Casa de

Controle,  em  decisão plenarial  (Resolução nº.  031/2016) publicada na edição do

Diário Oficial Eletrônico do TCE de  04/05/2016, quanto à necessidade de  o Poder

Executivo proceder à inclusão do referido adicional no cálculo da despesa total com

pessoal para fins de aferição dos limites previstos na LRF. 

Com efeito,  o  aludido  posicionamento  deste  TCE foi  exarado no  bojo do

processo de consulta nº. TCE/009670/2015.  Inclusive, naquela oportunidade,  este

Parquet de Contas defendeu o entendimento de que as despesas com pagamento

de  adicional  de  férias  gozadas consiste  em  autêntico  incremento  remuneratório

concedido ao servidor público durante o período de férias, de modo a assegurar-lhe

um reforço financeiro (plus remuneratório) que possibilite a fruição plena do direito

fundamental ao descanso remunerado, não sendo possível identificar, pois, qualquer

traço de indenização na mencionada verba.

Acompanhando o  entendimento  deste  Órgão  Ministerial,  o  Tribunal  de

Contas,  ao  responder  a  supracitada  consulta  formulada  pela  Secretaria  de

Administração,  prolatou a Resolução nº.  031/2016, publicada na edição do Diário

Oficial  Eletrônico  do  TCE de  04/05/2016, na  qual  não  incluiu  as  despesas  com

pagamento  de  adicional  de  férias  gozadas no  rol  das  verbas  que  podem  ser

deduzidas do  cálculo  da  despesa total com pessoal  para  fins  de  verificação do

cumprimento dos limites previstos nos arts.  19 e 20 da Lei  de Responsabilidade

Fiscal. Veja-se o teor da citada decisão:

RESOLUÇÃO Nº 000031/2016 
EMENTA:  CONSULTA.  DESPESAS COM  PESSOAL.  APURAÇÃO
DOS  LIMITES  FIXADOS  NOS  ARTIGOS  19  E  20  DA  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL  Nº  101/2000.  EXCLUSÃO  DAS
PARCELAS RELATIVAS ÀS VERBAS PAGAS A TÍTULO DE ABONO
PECUNIÁRIO DE FÉRIAS (CONVERSÃO DE 1/3 DAS FÉRIAS EM
PECÚNIA),  ABONO  DE  PERMANÊNCIA,  INDENIZAÇÃO  DE
FÉRIAS E LICENÇAS-PRÊMIO. 

O  Ilmo. Titular da Secretaria da Fazenda sustenta que a  tese adotada pelo

TCE só foi publicizada conclusivamente em 05/06/2016 – ou seja, após a elaboração

e divulgação do Relatório de Gestão Fiscal do quadrimestre ora analisado –, quando
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foi respondida uma segunda consulta formulada pelo Secretário de Administração

a respeito especificamente do assunto em tela (Processo nº. TCE/003708/2016).

Ocorre que a consulta citada pelo Gestor sequer foi conhecida por esta Casa

de Controle, eis que a dúvida então invocada já tinha sido objeto de deliberação

no  bojo  da  consulta  anteriormente  formulada  (processo  nº. TCE/009670/2015).

Confira-se, a propósito, o teor da decisão proferida na segunda consulta (Processo

nº. TCE/003708/2016): 

RESOLUÇÃO  Nº. 065/2016
EMENTA:  CONSULTA.  DESPESAS  COM  PESSOAL.  EXCLUSÃO
DA PARCELA PAGA A TÍTULO DE ADICIONAL DE 1/3 (UM TERÇO)
DE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DA BAHIA
DA DESPESA TOTAL DE PESSOAL, DISCIPLINADO NO ART. 18
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000.  OBJETO DE CONSULTA
JÁ  APRECIADO  POR  ESTE  TCE  ANTERIORMENTE,  TENDO
CARÁTER  NORMATIVO  E  FORÇA  OBRIGATÓRIA.
PREJULGAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO UNÂNIME

Com efeito, conquanto a parte  dispositiva  da Resolução nº.  031/2016 não

tenha tratado expressamente  do adicional  de férias,  a  análise do inteiro  teor  do

decisum,  especialmente  da  fundamentação  do  voto  condutor  do  julgamento,

evidencia  que  a  forma  de  contabilização  do  adicional  de  férias  foi  objeto  de

deliberação específica pelo Tribunal Pleno, conforme se depreende do trecho abaixo

transcrito: 

Voto do Conselheiro-Presidente
O Consulente indagou também se o adicional  de férias pago aos
servidores  públicos  poderia  ser  classificado  como  de  natureza
indenizatória,  possibilitando sua exclusão do cômputo  da despesa
total com pessoal a que alude o art. 18 da Lei de Responsabilidade
Fiscal. Como bem trazido pelo MPC em seu Parecer, “a vantagem
econômica  ora  examinada  consiste  em  autêntico  incremento
remuneratório  concedido ao servidor público durante o período de
férias,  de  modo  a  assegurar-lhe  um  reforço  financeiro  (plus
remuneratório) que possibilite a fruição plena do direito fundamental
ao descanso remunerado”. 
A  ATEJ,  por  sua  vez,  trouxe  em  seu  parecer  o  entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto à natureza
remuneratória do adicional de férias, uma vez que este representa
um  acréscimo  na  remuneração  em  um  período  específico  e
periódica. Assim, no que se refere ao 1/3 Constitucional de Férias,
entendo  que,  na  forma  como  detalhadamente  exposto  nos
Pareceres da ATEJ e do MPC, o adicional de férias gozadas deve
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ser incluído e contabilizado como despesa total  com pessoal
para fins de verificação do cumprimento dos limites previstos
nos arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Grifo nosso)

Revela-se  forçoso  reconhecer,  portanto,  que  houve  decisão  do  Tribunal

sobre a matéria versada na consulta tombada sob o nº. TCE/009670/2015, ainda

que  o comando decisório tenha  sido  lançado formalmente  apenas  na

fundamentação do julgado. Isso porque, na definição do dispositivo de uma decisão

– assim entendido o elemento nuclear de qualquer decisão, no qual o órgão julgador

estabelece uma afirmação imperativa, concluindo a análise de um (ou mais de um)

pedido de que lhe  fora  dirigido1 –,  deve-se levar  em conta  o  conteúdo do ato

decisório, e não a forma como ela se encontra redigida.

Dito de outro modo, na visão deste Parquet de Contas, diversamente do que

foi  pontuado  pelo Ilmo.  Secretário  da  Fazenda,  antes  da  publicação  dos

demonstrativos de gastos com pessoal referente ao quadrimestre ora analisado,  a

qual  se  deu,  repise-se, em  26/05/2016  (consoante  Decreto  Estadual  nº.

16.740/2016), já existia entendimento firmado por esta Casa de Controle no âmbito

da  Consulta  nº.  TCE/009670/2015,  cuja  decisão  fora  publicada  em  04/05/2016,

quanto  à  necessidade  de  o  Poder  Executivo  proceder  a  inclusão  do  referido

adicional de férias gozadas no cálculo da despesa total com pessoal.

O procedimento de contabilização do adicional de férias adotado pelo Poder

Executivo  desrespeitou,  portanto,  decisão  normativa  anteriormente  proferida  por

esta Corte de Contas em sede de consulta.

Aliás,  ainda  que  se  entendesse,  por  hipótese, que  o  entendimento  do

Tribunal  sobre  a matéria somente teria  sido publicizado  definitivamente  em

05/06/2016,  com  a  publicação  da decisão  que  negou  conhecimento  à  segunda

consulta  formulada  sobre  o  tema (Processo  nº. TCE/003708/2016),  persistiria  o

elevado grau do juízo de desvalor que recai sobre a irregularidade em foco. 

É que, se existia uma dúvida fundada por parte do Poder Executivo sobre a

natureza jurídica e forma de contabilização do adicional de férias gozadas, a ponto

1 DIDIER JR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de direito processual civil. 4 ed. Salvador: Editora
JusPODIVM, 2009, Volume 2, p. 301.
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de se formular duas consultas consecutivas à Corte de Contas sobre a matéria, não

deveria  o  referido  Poder  alterar  abruptamente  o  procedimento  que  vinha  sendo

adotado há vários exercícios para a contabilização do adicional de férias gozadas.

Diante  da  materialidade  dos  valores  envolvidos,  bem  como  da  existência  de

orientação expressa da Secretaria do Tesouro Nacional no sentido da contabilização

da referida parcela na despesa total com pessoal2, deveria o Poder Executivo, por

imperativo de prudência, continuar incluindo os gastos com adicional de férias no

cômputo da despesa total  com pessoal,  pelo menos até que a dúvida suscitada

fosse solucionada pelo Tribunal de Contas.

Pelos fundamentos articulados no presente opinativo, o Ministério Público de

Contas entende,  em sintonia com a área técnica deste Tribunal, que as despesas

com pagamento de adicional de 1/3 de férias gozadas deveriam ser contabilizadas

como gastos com pessoal para fins de apuração dos limites previstos nos arts. 19 e

20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, haja vista a natureza remuneratória da verba

em apreço,  afigurando-se antijurídica a dedução da parcela promovida pelo Poder

Executivo no Demonstrativo de Despesas de Pessoal referente ao 1º quadrimestre

de 2016. 

Assim, com base em tal  entendimento,  conclui-se que  o Poder  Executivo

atingiu 49,18% da receita corrente líquida com gastos com pessoal, extrapolando

o Limite Máximo estabelecido para despesas com essa natureza admitido pela Lei

de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo art. 59, §1º, II, da LRF.

Dessa  maneira,  cabe  a  esta  Instituição  de  Controle  verificar  se,  nos  dois

quadrimestres  seguintes, os  gastos  com pessoal  foram reconduzidos  aos limites

legalmente impostos, conforme determina o art. 23 da LRF, inclusive, se necessário,

mediante a adoção das medidas de redução de despesas previstas no art. 169, §§

3º e 4º, da Constituição Federal.

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  publicação  do  Demonstrativo  de

Despesas de Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, I,

2 6ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, aprovada pela Portaria nº. 553/2014 do Secretário
do Tesouro Nacional, p. 504.
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alínea “a”,  da LRF), representa importante mecanismo de efetivação do princípio

constitucional da transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o

dever de divulgar periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal,

criando, assim, as condições necessárias para que a sociedade exerça o controle

acerca da observância dos limites legalmente previstos. 

Nesta  senda,  para  que o  controle  social  seja  exercido  adequadamente,  é

elementar  que  as  informações  divulgadas  pela  Administração  guardem

correspondência com a realidade, sendo inadmissível que os demonstrativos sejam

publicizados com informações imprecisas em virtude da contabilização equivocada

de despesas com pessoal.

No  que  toca  especialmente  ao  Poder  Judiciário,  foi  apurado  pela  área

técnica desta Corte de Contas um total de gastos com pessoal equivalente a 6,46%

da receita  corrente  líquida,  isto  é,  acima do  limite  máximo de  6% (consoante

Tabela II.08 do relatório de auditoria).

A Auditoria  detectou  uma  diferença  de 1,41% entre  o  que  foi  publicado

(5,05%) e o que foi apurado (6,46%), a qual decorreu: a) da divergência líquida entre

o que foi identificado pela Unidade Técnica (R$465.994.767,60) e o que foi publicado

pelo Poder  Judiciário (R$349.479.114,26) com gastos com inativos e pensionistas;

b) do valor de R$31.887.335,76, referente às despesas com pessoal dos Cartórios

de Registro Civil de Pessoas Naturais que foram excluídas do cômputo da despesa

total  com pessoal; c) do  montante de R$237.308.162,00, referente ao Imposto de

Renda Retido na Fonte incidente sobre a remuneração paga aos servidores, que foi

excluído do cálculo da despesa total com pessoal.

No que toca ao montante de  R$237.308.162,00, o qual representa  a  maior

parcela da diferença apurada pela Auditoria, o Chefe de Gabinete da Presidência do

Tribunal  de  Justiça  encaminhou  os  esclarecimentos  prestados  pela  Diretoria  de

Finanças  daquele órgão, aduzindo que  o relatório de gestão fiscal em análise foi

elaborado  obedecendo  a  ordem  judicial  proferida  no  processo  de  Agravo  de

Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000 (conforme Ref.1692911-2/4).
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Cumpre informar que a referida decisão judicial,  proferida monocraticamente

pelo  Exmo.  Desembargador  Lidivaldo  Reaiche  Britto, suspendeu  os  efeitos  do

julgado  deste TCE/BA  exarado  no  Processo  nº. TCE/005334/2015,  bem  como

autorizou “a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder Judiciário

do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal” (consoante

Ref.1692911-9/16).

A  Auditoria,  pautando-se  em entendimento  da  Assessoria  Técnico-Jurídica

(ATEJ),  consigna  que  a  sobredita  decisão  judicial  só  tem efeitos  sobre  os  fatos

descritos no Processo nº.  TCE/005334/2015,  não atingindo,  por  consequência, o

quadrimestre auditado. Logo, partindo dessa premissa, a Unidade Técnica entende

que  o montante de  R$237.308.162,00,  referente ao  Imposto de Renda Retido na

Fonte incidente sobre a remuneração paga aos servidores, deveria ter sido incluído

no cálculo da despesa total com pessoal do Poder Judiciário.

Na visão deste  Parquet,  e  com a devida  vênia,  não assiste  razão à  área

técnica deste Tribunal. 

É  que,  malgrado este  Ministério  Público de Contas  não concorde com os

fundamentos da decisão exarada no bojo do  Agravo de Instrumento  nº. 0009599-

89.2016.805.0000, há claro e expresso comando judicial autorizando a exclusão do

montante  relativo  ao  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte,  incidente  sobre  a

remuneração paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de

cálculo de despesas com pessoal. Trata-se de decisão que, enquanto não for revista

pelas vias processuais adequadas, goza de eficácia plena e deve ser observada por

esta Casa de Controle.

Por oportuno, registre-se que a Resolução nº. 132/2015 deste TCE – a qual,

reitere-se, teve seus efeitos suspensos por força da decisão judicial exarada no bojo

do  Agravo de Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000 – foi proferida no âmbito

do  processo  de consulta nº.  TCE/005334/2015,  reiterando decisão  proferida  na

consulta  tombada  sob o nº.  TCE/003829/2009,  na qual  esta  Casa  de  Controle

consignou a tese de que “inexiste fundamento legal para a exclusão do valor relativo
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ao Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos

servidores estaduais, quer do cálculo da receita líquida, quer do da despesa total

com pessoal”.

Nota-se que o entendimento supracitado foi inicialmente consignado por este

Tribunal  em  um  típico  processo de consulta (Processo de nº. TCE/003829/2009),

expediente  que, por ser deflagrado a partir de questionamentos apresentados em

abstrato,  fornecerá  sempre resposta  em  tese.  Logo,  os  efeitos  das decisões

proferidas em procedimentos desse jaez,  diversamente do que foi sustentado pela

ATEJ e Auditoria, jamais se limitam ao exercício no qual foram proferidas, pois não

se referem a um caso concreto, mas, sim, sobre dúvida abstrata na interpretação e

aplicação  de  disposições  normativas  relativas  a  matéria  de  competência  deste

Tribunal,  em ordem a orientar,  de forma vinculante,  comportamentos futuros dos

órgãos e entidades sujeitos à jurisdição da Corte de Contas.

Desse modo, verifica-se que a decisão judicial proferida monocraticamente no

Agravo de Instrumento  nº. 0009599-89.2016.805.0000,  ao  suspender os efeitos da

Resolução  nº.  132/2015,  exarada  no  bojo  do  processo  de consulta  nº.

TCE/005334/2015, autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto

de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do

Poder  Judiciário  do  Estado  da  Bahia,  para  fins  de  cálculo  de  despesas  com

pessoal”, projeta efeitos sobre o quadrimestre sob exame, vinculando o exame por

parte desta E. Corte de Contas. Em outros termos, por se encontrar amparado em

decisão judicial plenamente eficaz, reputa-se regular o procedimento adotado pelo

Tribunal  de  Justiça que  excluiu  o  montante  de  R$237.308.162,00,  referente  ao

Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos

servidores, do cálculo total da despesa com pessoal.

Com base no entendimento acima referenciado (no sentido de que, até que a

decisão  proferida  no  Agravo  de  Instrumento  nº.  0009599-89.2016.805.0000  seja

revista,  os  valores  referentes  aos  Imposto  de Renda Retido  na Fonte,  incidente

sobre a remuneração paga aos servidores do Poder Judiciário, podem ser deduzidos

do cálculo do gasto total com pessoal), detecta-se que a despesa total com pessoal

do Poder  Judiciário,  no  1º  Quadrimestre  Fiscal  de  2016,  atingiu,  em  verdade,
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aproximadamente 5,59% da  receita  corrente  líquida,  extrapolando,  assim, o

Limite de Alerta estabelecido para dispêndios dessa natureza. 

Na ótica deste  Parquet de Contas,  esta condição deverá ensejar por parte

deste Tribunal de Contas a emissão do necessário alerta, nos termos do art. 59, §

1º, II, da LRF, ao Poder Judiciário. 

Afinal,  é  de  se  reconhecer  que a  emissão  da  sobredita  medida,  além de

guardar correspondência com a realidade retratada à época do encerramento da

presente auditoria, visa sinalizar aos atuais gestores do Poder Judiciário que não

abandonem as condutas que permitiram a recondução dos gastos com pessoal aos

limites aceitáveis. Com isso, os aludidos responsáveis estarão cientes de que os

achados que levaram à situação verificada no 1º Quadrimestre de 2016 não poderão

mais se repetir, sob pena de eventual reincidência de tais irregularidades ser levada

em conta na avaliação da sua prestação de contas ordinária.

II)  Benefícios  concedidos  às  empresas  no  âmbito  do  programa

Desenvolve (Item I.3.2.1 do relatório de auditoria) e ausência de fiscalização das

empresas com benefícios fiscais (Item I.3.2.2 do relatório de auditoria); 

Cumpre também destacar, em razão da materialidade dos valores envolvidos,

os  pontos  referentes  aos “benefícios concedidos às empresas no âmbito do

programa Desenvolve”  (Item I.3.2.1 do relatório de auditoria) e à “ausência de

fiscalização das empresas com benefícios fiscais” (Item I.3.2.2 do relatório de

auditoria). 

Tratam-se de achados já enfrentados por este Parquet quando da emissão de

opinativo sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício de

2015. Naquela oportunidade, assentamos o entendimento de que os procedimentos

que ensejam renúncia de receitas compreendem, nos termos do art. 14 da Lei de

Responsabilidade  Fiscal,  a  “anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”.
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A renúncia de receita  representa um dos principais  mecanismos utilizados

pelos  entes  federativos  para  intervir  indiretamente  no  domínio  econômico,

fomentando  determinadas  atividades  em  seus  respectivos  territórios,  com  a

consequente atração de investimentos, por meio da concessão de incentivos fiscais

aos  interessados,  que  devem  atender  a  certos  requisitos  para  usufruir  de  tais

vantagens. Nesse sentido, preleciona Harrison Leite:

Outro tema que merece destaque é o regramento trazido pela LRF para a
tão mencionada renúncia de receita. Consiste na concessão de benefícios
fiscais  por  parte  de  alguns  entes  federativos  com o  fim  maior  de  atrair
investimentos. 
[...]
Ocorre que diversos benefícios foram concedidos sem análise acurada dos
seus  efeitos  orçamentários.  É  dizer,  quando  se  concede  um  benefício,
fatalmente há reflexos no orçamento, na parte das receitas. E, se a receita é
afetada, poderá haver distúrbios em diversas áreas, incluindo-se as metas
de investimento, a necessidade de redução de gastos, a impossibilidade de
aumentos salariais, dentre tantos outros.3 

Nesse trilho, revela-se imprescindível a adoção de mecanismos de controle

sobre  a  concessão  dos  referidos  benefícios,  especialmente  porque,  caso  estes

estejam sendo distribuídos sem o lastro (formal e material) exigido, significa que,

injustificadamente,  deixou-se de arrecadar,  comprometendo,  em última análise,  a

execução das ações previstas no orçamento-programa. 

O Relatório do TCE (Item I.3.2.1 –  consoante  Ref.1649840-50) dá conta de

que,  por  meio  do  Programa  de  Desenvolvimento  Industrial  e  de  Integração

Econômica do Estado da Bahia (DESENVOLVE), que visa, em síntese,  fomentar e

diversificar a matriz industrial e agroindustrial estadual, foram concedidos benefícios,

no 1º quadrimestre de 2016, que importaram em renúncia de receitas no valor total

de  R$735.193.645,12  (setecentos e trinta e cinco milhões, cento e noventa e três

mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e doze centavos). 

Os  aludidos  incentivos  ocorreram  por  meio  dos  seguintes  procedimentos:

liquidações antecipadas da parcela do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) com prazo dilatado e redução dos juros eventualmente incidentes.

São operações que, no termos do Regulamento do Programa Desenvolve, geram

3 LEITE, Harrison. Manual de Direito Financeiro. Salvador: Ed. JusPodivm, p. 169. 
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descontos nos pagamentos dos tributos devidos, conforme se extrai do art. 6º do

Decreto Estadual nº. 8.205, de 03 de abril de 2002:

Art.  6º  -  A liquidação  antecipada  da  parcela  do  imposto  cujo  prazo
tenha sido dilatado ensejará desconto de até 90% (noventa por cento),
de acordo com a Tabela I, anexa.
§ 1º - Os valores antecipados deverão ser recolhidos em moeda corrente
até o 20º dia do mês da antecipação.
§ 2º - Para os efeitos deste artigo, entende-se por parcela do imposto a
soma da parcela  do ICMS com prazo de  pagamento dilatado e dos
encargos financeiros correspondentes.
§ 3º - Ocorrendo liquidação antecipada de parte da parcela do imposto cujo
prazo  tenha  sido  dilatado,  considera-se  quitado  o  valor  da  parcela  do
imposto correspondente ao percentual que o recolhimento equivale na data
em que foi efetuado.
§ 4º - O percentual de desconto sobre a parcela do imposto restante será
calculado considerando a quantidade de anos de antecipação, de acordo
com a Tabela I, anexa.

Segundo a escorreita interpretação dos técnicos desta Casa, as sobreditas

operações  representaram  efetiva  renúncia  de  receita  e  só  poderiam  ter  sido

efetuadas com respaldo em convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional de

Política  Fazendária  (CONFAZ)4,  sob  pena  de  malferir  o  art.  1º,  IV,  da  Lei

Complementar n.º 24/1975, que assim dispõe:

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias  serão  concedidas  ou  revogadas  nos  termos  de  convênios
celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta
Lei. 
[…]
IV - à quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais,
concedidos com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais
resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus; 

A Secretaria da Fazenda insiste na tese de que as aludidas concessões feitas

no pagamento do ICMS tiveram natureza meramente financeira e não fiscal “e, por

essa  razão,  não  carecem  do  amparo  do  mencionado  convênio” (conforme

Ref.1649840-50). 

Registre-se que, nos termos Lei Complementar nº. 24/75 – que regulamenta a

concessão de isenções do ICMS, em consonância com o quanto disposto no art.

4“Compete  ao  Conselho, promover  a  celebração  de  convênios,  para  efeito  de  concessão  ou  revogação  de
isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto de que trata o inciso II do art. 155 da Constituição, de acordo
com o previsto no § 2º, inciso XII, alínea g, do mesmo artigo e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975”.  Disponível  em:  <https://www.confaz.fazenda.gov.br/menu-de-apoio/competencias>.  Acesso em:  13 jan.
2016. 
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155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal –, encontra-se compreendida

pela  exigência  de  celebração  prévia  de  convênio  interestadual  a  outorga  de

“quaisquer outros incentivos ou favores  fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos

com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais resulte redução ou

eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus” (art. 1º, parágrafo único, inciso IV).

Neste  sentido,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  que  não  se  afiguram

compatíveis  com  o  texto  constitucional,  mais  precisamente  com  o  quanto

preceituado no dispositivo acima mencionado,  a edição de atos normativos  “que

outorguem  benefícios  fiscais  ou  financeiros,  bem  assim  incentivos

compensatórios  pontuais,  dos  quais  resulte  redução  ou  eliminação,  direta  ou

indireta, do respectivo ônus tributário, em matéria de ICMS, sem que tais medidas

sejam precedidas da necessária celebração de convênio no âmbito do CONFAZ”.5

Há de se concluir, portanto, que houve no período auditado a manutenção de

benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS sem a demonstração cabal

de que restou satisfeita a condição prevista no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da

Constituição Federal c/c  o  art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar

n.º 24/1975. 

Ainda no que se refere à temática em apreço – renúncia de receitas –, insta

salientar que a Portaria Conjunta n.° 78/2004, das Secretarias da Fazenda (SEFAZ)

e  da  Indústria,  Comércio  e  Mineração  (SICM)6,  constituiu  a  Comissão  de

Acompanhamento de Empreendimentos Incentivados pelo  Estado da Bahia,  com

competência para fiscalizar o cumprimento, pelas empresas empreendedoras, dos

compromissos assumidos nos  respectivos  protocolos de intenções, especialmente

quanto aos números de empregos gerados, de investimentos realizados, níveis de

produção alcançados e cronogramas de implantação. 

Após  ofício  encaminhado  pela  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico

(SDE), (Ofício CG n.º 127, de 21 de junho de 2016), a equipe técnica desta Casa de

Controle chegou à conclusão de que, no exercício examinado, não foram realizadas

visitas técnicas aos empreendimentos contemplados com incentivos fiscais, a fim de

5 Rcl 15819 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014.
6 Atual  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico.  Disponível  em:  <http://www.sde.ba.gov.br/Pagina.aspx?

pagina=institucional-historico>. Acesso em:13 jan. 2016.

18

Parecer do Ministério Público nº000049/2017 Ref.1721291-18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

Y
M

Z
A

W
O

D
C

4



averiguar se as empresas beneficiadas cumpriram ou não as obrigações assumidas

via protocolos de intenções. 

O fato é que, segundo a Unidade Técnica, a SDE permanece negligenciando

o imperativo  papel de monitorar os empreendimentos incentivados via renúncia de

receitas, notadamente porque “não foram realizadas visitas técnicas no primeiro

quadrimestre de 2016” (fl. 51 do relatório de auditoria – conforme Ref.1649840-52),

descumprindo,  assim  o  disposto  no  art.  89, caput,  da  Constituição  Estadual,

segundo o qual: 

A fiscalização contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da  administração
indireta,  quanto à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação das
subvenções,  renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela
Assembléia  Legislativa,  quanto  ao  Estado,  e  pelas  Câmaras  Municipais,
quanto aos Municípios, mediante controle externo  e sistema de controle
interno de cada Poder. 

Sendo  assim,  este  Ministério  Público  de  Contas  reitera  a  sugestão  feita

quando do exame dos informes relativos ao  3º Quadrimestre Fiscal  de 2015,  no

sentido de que seja expedida DETERMINAÇÃO ao Secretário da Fazenda para que,

em articulação com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), promova o

devido  monitoramento  dos  projetos  beneficiados  com  incentivos  fiscais,  em

obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual. 

III) Controle não efetivo de precatórios por parte da Sefaz e remessa de

controles incompletos pela PGE  (Item  I.2.4.3.1.a do relatório de auditoria) e os

controles  existentes  não  permitem  a  verificação  do  atendimento  à  ordem

cronológica das Requisições de Pequeno Valor (RPVs), além de apresentarem

inconsistências (Item I.2.4.4,a do relatório de auditoria);

Outro aspecto digno de nota e que merece especial atenção desse Tribunal

de Contas é o atinente aos precatórios e requisições de pequeno valor. As diversas

inadequações pontuadas no relatório de auditoria indicam a inexistência de controles

efetivos que garantam a observância da ordem cronológica dos pagamentos e a

própria adequação dos valores pagos. Tais fragilidades na gestão dos precatórios

motivaram,  inclusive,  a  atuação  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ),  que
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instaurou procedimento  destinado a  apurar  responsabilidade pela  autorização de

pagamento  de  precatórios  cujo  índice  de  atualização  utilizado  (e  supostamente

inadequado)  teria  implicado  desarrazoado  incremento  no  valor  a  ser  pago  pelo

Estado  em  decorrência  da  decisão  judicial.  Verifica-se,  pois,  que  essas

circunstâncias reclamam atuação efetiva dessa Corte, dado seu elevado potencial

lesivo ao erário.

Outrossim, conforme consignado no relatório de auditoria, o Tribunal Pleno,

por meio da Resolução nº. 184/2014, que apreciou o Relatório de Acompanhamento

da LRF do 3º Quadrimestre de 2013, determinou à SEFAZ e ao Procurador Geral do

Estado  que  “exercesse  o  controle  efetivo  dos  precatórios,  abarcando  também a

administração indireta, e que encaminhasse, no prazo máximo de 90 (noventa) dias,

os controles a cargo da PGE relativos aos precatórios das administrações direta e

indireta”. 

Ocorre que, de acordo com o relatório auditorial acostado ao feito sob exame,

a PGE enviou  os  dados referente  ao  controle  exercido  sobre  os  precatórios  da

Administração Indireta de forma incompleta, contemplando informações apenas até

23/01/2016.  Em  resposta,  a  SEFAZ,  por  meio  do  Ofício  Gasec  Nº.  141/2016,

comprometeu-se a firmar uma parceria com o referido órgão de consultoria jurídica

para fins de implementar uma rotina que assegure o aperfeiçoamento da gestão dos

precatórios.

Apesar  do  compromisso  sinalizado  pelo  Titular  da  indigitada Pasta  da

Fazenda, verifica-se que  há  persistência do Poder Executivo na prática de enviar

informações incompletas em relação aos controles dos precatórios que abarcam a

Administração  Indireta.  Em  vista  disso,  releva-se  conveniente que  o  Colegiado

reitere a determinação contida da supracitada Resolução nº. 184/2014, alertando os

gestores atingidos pelo comando da referida decisão que o seu descumprimento

poderá gerar  a  aplicação da multa  prevista no art.  35,  VI,  da Lei  Complementar

Estadual nº. 005/1991. 

Desse modo, face a gravidade da deficiência nos controles dos precatórios e

requisições de pequeno valor, bem como a necessidade de acompanhamento das
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decisões emanadas desse Tribunal de Contas, revela-se oportuno  que o Tribunal

Pleno DETERMINE a juntada dos elementos colhidos nestes autos à prestação de

contas dos gestores da Procuradoria Geral do Estado e da Secretaria da Fazenda.

Por  fim,  quanto  aos  demais  pontos  elencados  pela  Auditoria,  revela-se

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) que seja alertado o Chefe do Poder Executivo quando à extrapolação, no

1º Quadrimestre do exercício de 2016, do Limite Máximo de despesas com pessoal

previsto no art. 20, inciso II, alínea “c”, da LRF, nos termos consignados no Relatório

de Auditoria e na fundamentação do presente opinativo ministerial,  a fim de seja

observado o quanto disposto no art. 23 do referido diploma legal;

b)  que seja  alertado o Chefe do Poder Judiciário quanto  à extrapolação de

90% do limite de gastos com pessoal estabelecido no art. 20, inciso II, alínea “b”, da

Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo  art.  59, §1º, II,  do

referido diploma normativo;

c) que  sejam  os  elementos da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria da Fazenda e, por cópia, da Procuradoria-Geral do Estado e do Poder

Judiciário, referentes ao exercício financeiro de 2016; 

d) que seja determinado ao Titular da Secretaria da Fazenda que:

d.1) promova, em  articulação  com  a  Secretaria  de  Desenvolvimento

Econômico (SDE), o devido monitoramento dos projetos beneficiados com incentivos

fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual;
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d.2) exerça  o  controle  efetivo  dos  precatórios,  abarcando  também  a

Administração Indireta.

É o parecer.

Salvador/BA, 19 de janeiro de 2017.

Danilo Ferreira Andrade
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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